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DECRETO N.º 089/2021

	 SÚMULA – Institui a quarentena - LOCKDOWN - no âmbito do município de Bela Vista do 
Paraíso – PR
	 FABRICIO PASTORE, prefeito do município de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais,
	 Considerando a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificida-
des do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde;
	 Considerando a necessidade de restringir horários de funcionamento e capacidade de lota-
ção de estabelecimentos comerciais;
	 Considerando a relevância em manter a prestação de serviços e atividades voltadas à sub-
sistência, saúde e abastecimento dos cidadãos, desde que observados as normativas da Secretaria de 
Estado da Saúde e do Departamento Municipal de Saúde;

	 DECRETA:
	 Art. 1.º - No período compreendido entre às 05h00m do dia 15/03/2021, até às 05h00m do 
dia 22/03/2021, fica instituída a quarentena - LOCKDOWN - no âmbito do município de Bela Vista do 
Paraíso – PR, consistente na proibição da circulação de pessoas e veículos em vias públicas, e, na proi-
bição do funcionamento de todas as atividades empresariais, comerciais e autônomas não autorizadas 
expressamente a funcionar por meio deste decreto, como medida de enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente da pandemia do COVID-19, observadas as regras tratadas neste decreto: 
	 Art. 2º - Entende-se, para os fins deste decreto:
	 I – como necessidades inadiáveis, próprias ou de terceiros: as situações e condições pre-
vistas ou previsíveis que exijam atividades ou atos cuja não realização coloque em risco a saúde, a 
segurança ou a subsistência de pessoas ou animais; e
	 II – como urgências: as situações ou ocorrências imprevistas, que coloquem em
risco a saúde ou a segurança de pessoas ou animais ou a segurança ou a integridade de patrimônio.
	 Art. 3º - No período de abrangência deste decreto, a circulação de pessoas e veículos em 
vias públicas será permitida exclusivamente para a finalidade de: 
	 I – aquisição de medicamentos;
	 II – obtenção de atendimento ou socorro médico para pessoas ou animais; 
	 III – embarque e desembarque no terminal rodoviário;
	 IV – atendimento de urgências ou necessidades inadiáveis próprias ou de terceiros;
	 V – realização de atividades agropecuárias de colheita, plantio e produção de alimentos;
	 V – prestação dos demais serviços permitidos por este decreto;
	 Parágrafo Único. No exercício das atividades excepcionadas no “caput” deste artigo, os in-
divíduos deverão portar e exibir, quando requeridos pela fiscalização, além dos documentos pessoais de 
identificação e de comprovação de endereço residencial, os documentos hábeis a comprovar a situação 
que permite a sua locomoção.
	 Art. 4º No período de abrangência deste decreto, somente poderão permanecer abertos, 
com atendimento PRESENCIAL, os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que tenham 
por finalidade a oferta de produtos e serviços de que trata o art. 4º deste decreto, a saber:
	 I – Farmácias, destinadas a venda de medicamentos humanos, em conformidade com as 
normativas do Conselho Regional de Farmácia. 
	 II – Serviços de Saúde Pública e Privada.
	 III - Postos de Combustível, exclusivamente para abastecimento de veículos e máquinas 
agrícolas, sendo vedado o desembarque do motorista e dos passageiros para uso da conveniência, 
autorizado apenas o uso dos sanitários.
	 IV – Serviços de Segurança Pública e Privada;
	 V – Atividades Industriais, destinadas exclusivamente a produção de alimentos e produtos 
médicos e/ou hospitalares, vedado o funcionamento de todas as demais; 
	 VI – Unidades Recebedoras de Grãos, nelas compreendidas as empresas, cooperativas e 
armazéns destinados ao recebimento de produtos agropecuários, permitido o acesso dos produtores aos 
escritórios apenas para despacho das mercadorias.
	 Parágrafo Primeiro: Os estabelecimentos de que trata este artigo deverão seguir todos os 
protocolos de higienização tais como:
	 I – Oferta de álcool em gel a 70% (setenta por cento) para consumidores, funcionários e 
prestadores de serviços;
	 II – Colocação de tapete sanitizante na entrada do estabelecimento; e
	 III – Higienização constante de superfícies e ambientes.
	 IV – Controle de acesso, permitida a entrada de 20% da capacidade total do estabelecimento;
	 V - Na medida do possível, deverão serem adotadas ainda a substituição do trabalho pre-
sencial pelo trabalho em home office e os atendimentos e entregas por delivery;
	 Art. 5º No período de abrangência deste decreto, poderão funcionar internamente, exclusi-
vamente para atendimento remoto, ou na modalidade de DELIVERY, vedado o atendimento, consumo e 
a retirada no local, os seguintes estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços:
	 I – Supermercados, Hortifrutis, Casa de Carnes, Padarias, Bares, Lanchonetes, Restauran-
tes, Revendas/Distribuidores de Gás de Cozinha, e demais estabelecimentos destinados a produção e 
comercialização de alimentos humanos;
	 II – A empresas agropecuárias e veterinárias, nelas compreendidas as empresas, coopera-
tivas e demais comércios destinados ao fornecimento de insumos destinados a produção agropecuária 
e veterinária, permitido apenas o atendimento presencial na modalidade de plantão médico, de portas 
fechadas, para atendimento de casos urgentes, vedado o atendimento normal de balcão.
	 III – Escritório de Advocacia e Contabilidade, somente na modalidade de home office para 
atendimento remoto, vedado o atendimento presencial de clientes.
	 IV – Estabelecimentos Bancários e Cooperativas de Crédito, somente para serviços inter-
nos, vendado o atendimento presencial a clientes.
	 V – Empresas distribuidoras de produtos médicos e/ou hospitalares. 
	 VI – Oficinas Mecânicas e Borracharias, exclusivamente para atendimento emergencial de 
máquinas, equipamentos agrícolas e caminhões, usados no serviço de colheita e plantio, de portas fe-
chadas, vedado o atendimento normal de balcão. 
	 Art. 6º No período de abrangência deste decreto, estão proibidas todas as demais ativida-
des, inclusive:
	 I - Todas as atividades comerciais, de prestação de serviços e industriais não tratadas nos 
artigos 4º e 5º, quer para o atendimento presencial, quer para a prática de atividades internas, externas, 
produtivas, de manutenção, de limpeza ou outra de qualquer natureza, exceto segurança;
	 II - Os serviços de transporte coletivo municipal público e privado;
	 III - Os serviços públicos municipais, estaduais e federais, incluindo o atendimento ao pú-
blico, exceto os serviços de saúde, de segurança, de justiça de urgência, de fornecimento e tratamento 
de água, de energia elétrica, de saneamento básico, de coleta de lixo orgânico, de telecomunicações, de 
assistência social, serviços funerários, cemitérios, de segurança alimentar e os serviços administrativos 
que lhes deem suporte.
	 IV – Festas, eventos, reuniões familiares ou entre amigos, em qualquer número;
	 V – O funcionamento interno das instituições de ensino públicas e privadas, exceto as aulas virtuais; 
	 VI – A realização de missas, cultos e eventos religiosos, exceto através de transmissões 
on-line, vedado a atendimento presencial em qualquer número.
	 VII - A comercialização de bebidas alcoólicas, inclusive na modalidade de DELIVERY. 
	 VIII – Academias, clubes recreativos e de dança, bem como atividades esportivas e cultu-
rais de qualquer natureza.
	 Art. 7º - Fica proibido, no período de até 5 dias após o término da abrangência deste de-
creto, a interrupção, por falta de pagamento, do fornecimento de serviços essenciais de água, energia 
elétrica e internet no âmbito do município de Bela Vista do Paraíso.
	 Art. 8º - O descumprimento do disposto neste decreto acarretará responsabilização dos 
infratores, nos termos previstos nos art. 268 e 330 do Código Penal, se a infração não constituir crime 
mais grave, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas na legislação municipal. 
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO DO 
PARANÁ, DIA 15/03/2021

FABRÍCIO PASTORE
Prefeito Municipal

ADAUTO DE ANDRADE BATISTA
Dir. Depto. Administração

DECRETO LEGISLATIVO Nº 11, DE 15 DE MARÇO DE 2.021.

	 EMENTA: Dispõe sobre o fechamento  temporário da Câmara Municipal de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná, em razão do alto índice de contaminação de servidores dela pelo (COVID-19),  
e dá outras providências.
	 Presidente da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, SENHOR, - VAN-
DER EMANOEL DIAS COELHO, nos termos da lei orgânica municipal e das prerrogativas que lhe são 
conferidas pelo Regimento Interno desta Casa e, demais normas cabíveis,  dispõe sobre o fechamento 
da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná:
	 Considerando que o número de 03 servidores fora contaminado desde fevereiro de 2021, 
sendo que 02 deles foram contaminados na mesma semana, apresentando sintomas entre os dias 08 a 
11 mês de março de 2021;
	 Considerando que outros estão passando por exame nesta data, em razão de sintomas gripais;
	 Considerando a necessidade de que o espaço físico  da Câmara Municipal, passe por um 
processo de desinfecção do ambiente e, de todos os ares-condicionados, assim, trazendo maior segu-
rança aos Servidores, Vereadores, Munícipes e aqueles que a frequentem; 
	 Considerando que Decreto Estadual n.º 7.020/2021, ainda pretende minimizar os efeitos 
do “Lockdown” instituído pelo  Decreto Estadual n.º 6.983/2021, possui vigência até dia 17 de março de 
2021;
	 Considerando a necessidade de mantermos a segurança e saúde de todos aqueles envol-
vidos nos trabalhos prestados pela Câmara, DETERMINO:

	 Art. 1º - O fechamento da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná ao 
público em geral, entre os dias 15 a 19 de março de 2021, para realização da desinfecção do espaço 
físico e de todos os ares-condicionados existentes no ambiente interno da Câmara Municipal; 
	 Art. 2º - A sessão ordinária desta segunda feira dia 15 de março de 2021, fica transferida 
para dia 24 de março de 2021, às 19:00 min;
	 Art. 3º - O recebimento de protocolos externos oriundos do Poder Executivo, Judiciário, 
Ministério Público e de quaisquer órgãos externos e dos cidadãos, serão recebidos através do e-mail 
camara@cmprimeirodemaio.pr.gov.br, ressalvando que o prazo de manifestação e resposta deles iniciará 
somente a partir de 22 de março de 2021;
	 Art. 4º - Os trabalhos relativos à contabilidade e RH, será exercido pelo terceirizado contra-
tado via (teletrabalho); 
	 Art. 5º - Fica dispensado do trabalho, o servidor efetivo desta Casa, pelo período de 15 a 19 
de março de 2021, considerando ser ele do grupo de risco;
	 Art. 6º - Fixe no Mural desta Casa e publique-se em jornal de grande circulação ou jornal 
oficial do Município.
	 Art. 7º - Este Decreto entrará em vigência na data de sua publicação, com efeitos jurídicos 
a contar de 15 de março de 2021 até dia 19 de março de 2021, revogando as disposições em contrário.

	 Câmara Municipal de Primeiro de Maio, 15 de março de 2.021.

VANDER EMANOEL DIAS COELHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

DECRETO LEGISLATIVO Nº 12, DE 15 DE MARÇO DE 2.021.

	 EMENTA: Dispõe sobre o licenciamento do Vereador, - Luciano Velasco Benites - PSD, a 
pedido, para exercer o cargo de Secretário Municipal, Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná,  e dá outras providências.
	 Presidente da Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, SENHOR, - VAN-
DER EMANOEL DIAS COELHO, nos termos da lei orgânica municipal e das prerrogativas que lhe são 
conferidas pelo Regimento Interno desta Casa e, demais normas cabíveis,  comunica o licenciamento  do 
Vereador Luciano Velasco Benites - PSD (a pedido), a fastando-se do exercício da Vereança na Câmara 
Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, para exercer o cargo em comissão no Poder Executivo 
Municipal, - “Secretário”:
	 Considerando que o Vereador poderá se licenciar nos termos do art. 681 , e seguintes do 
Regimento Interno desta Casa;
	 Considerando que o parágrafo 2º2  do art. 68 do Regimento Interno, determina que a licença 
será automática, dependendo apenas do comunicado escrito pelo (a) Vereador (a);
	 Considerando que havendo a efetiva licença, deverá ser convocado o Vereador (a) suplente 
nos termos do art. 693 , do Regimento Interno, devendo ele (a) tomar posse no prazo de 10 dias ao ser 
convocado, nos termos do parágrafo único;
	 Considerando que a substituição do Vereador licenciado perdurará pelo prazo da licença, 
salvo no caso previsto no inciso IV do art. 68 do Regimento Interno, conforme inteligência do art. 704 ;
	 Considerando que requer o Vereador Luciano Velasco Benites – PSD, optar pela remune-
ração do cargo em comissão, Secretário;
	 Considerando as prerrogativas conferidas a mim, DETERMINO:

	 Art. 1º - O licenciamento do Vereador Luciano Velasco Benites – PSD, para exercer o cargo 
em comissão, (Secretário), nos termos do inciso IV do art. 68 do Regimento Interno,  conforme protocolo 
realizado nesta Casa, a contar de 15 de março de 2021, 
	 Art. 2º - A convocação do Vereador Lucas Luiz Renzi de Andrade – PSD, para ocupar sua 
cadeira de Vereador na condição de suplente, a contar de 15 de janeiro de 2021, devendo tomar posse 
no prazo improrrogável de 10 dias, ressalvado o período de fechamento da Câmara (Decreto Legislativo 
n.º 11/2021), portanto, o prazo de contagem para tomar posse, dar-se-á a partir de 22 de março de 2021, 
permanecendo no exercício de Vereador suplente, conforme prazo fixado pelo art. 71 deste Regimento;
	 Art. 3º - Fica estabelecido que a remuneração do Vereador Luciano Velasco Benites – PSD, 
licenciado, será pago pelo Poder Executivo, conforme previsto na estrutura cargos e salários;
	 Art. 4º - Fixe no Mural desta Casa e publique-se em jornal de grande circulação ou jornal 
oficial do Município.
	 Art. 5º - Este Decreto entrará em vigência na data de sua publicação, com efeitos jurídicos 
a contar de 15 de março de 2021, revogando as disposições em contrário.
	 Câmara Municipal de Primeiro de Maio, 15 de março de 2.021.
			 
1 Art. 68. O Vereador poderá licenciar-se somente: (...) IV – para exercer cargo de Secretário ou Assessor Municipal. 
2  Art. 68.  - § 2º No caso de previsto no inciso IV, a licença será automática, mediante simples comunicação escrita 
do Vereador. 
3  Art. 69.  Nos casos de vaga, licença ou investidura em qualquer dos cargos mencionados no inciso IV, do artigo 
anterior, dar-se-á a convocação do suplente. Parágrafo único: O suplente convocado deverá posse dentro do 
prazo de 10 dias.
4  Art. 70. A substituição do Vereador licenciado perdurará pelo prazo da licença, salvo no caso do inciso IV do art. 
68 deste Regimento, que perdurará enquanto o Vereador estiver investido no cargo.

VANDER EMANOEL DIAS COELHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

	 Termo Aditivo: Alteração do Contrato Social
	 Processo Administrativo nº 039/2019
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 019/2019.
	 Contrato n°: 063/2019
	 ID: 1338
	 Objeto: Aquisição de Suplemento Alimentar para atender a demanda do Departamento Mu-
nicipal de Saúde
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: B. DE OLIVEIRA BERGAMASCHO – MEI alterada para MAIS SAUDE MARIN-
GA PRODUTOS MEDICOS E NUTRICIONAIS LTDA
	 Bela Vista do Paraíso - PR, 12 de março de 2021.

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

ERRATA DO CONTRATO

	 Processo Administrativo nº 016/2021
	 Modalidade: Dispensa de Licitação nº 013/2021.
	 Contrato n°: 034/2021
	 ID nº: 1498
	 Onde se lê
	 Valor: Aquisição Kits de Merenda Escolar, em forma de Cesta Básica, para atender as 
famílias dos alunos regularmente matriculados nas Escolas Municipais.
	 Leia-se
	 Valor: Aquisição de Ovos de Páscoa para atender o Departamento de Educação
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 12 de março de 2021.

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

	 Processo Administrativo nº 076/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 042/2018.
	 Contrato n°. 119/2018
	 ID: 1233
	 Objeto: 3º Termo Aditivo de 25% de quantidade do Contratação de serviços de soldagem e 
tornearia a serem realizados nos veículos leves, veículos e máquinas pesadas e demais equipamentos 
pertencentes ou colocados a disposição do Município de Bela Vista do Paraíso - PR.
	 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratado: Christian Dias Ribeiro – MEI

ANEXO ÚNICO

	 Valor Global: R$ 6.000,00 (seis mil reais)
	 Bela Vista do Paraíso – PR, 12 de janeiro de 2021.

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

	 Processo Administrativo nº 007/2021
	 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 002/2021.
	 Contrato n°: 035/2021
	 ID nº: 1499
	 Objeto: Aquisição de 01 (um) caminhão, cabine simples, trucado equipado com caçamba, 
zero-quilômetro, alimentação a diesel para atender as necessidades do Município de Bela Vista do Para-
íso - PR.
	 Contratante: Município de Bela Vista do Paraíso/PR.
	 Contratado: MANUPA COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
E VEÍCULOS ADAPTADOS EIRELI
	 Valor Total: R$ 350.500,00 (trezentos e cinquenta mil e quinhentos reais)
	 Classificação Orçamentária: 
	 I – R$ 343.800,00 (trezentos e quarenta e três mil, oitocentos reais), correrão à conta da 
dotação alocada no orçamento da União, à conta de recursos oriundos do Tesouro Nacional, Fonte de 
Recursos 0300, natureza da Despesa 444042.
	 II - R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais), relativos a contrapartida do município a saber:
	 Investimento na área de Agricultura e Meio Ambiente

Red.    Funcional Programática           Especif. de Bens e Serv.                    Elemento de Despesa   Fonte
768    11.001.20.606.0013.1.014   Equipamentos e Material Permanente        4.4.90.52.00.00	        1000

	 Início do Contrato: 15/03/2021
	 Término do Contrato: 15/06/2021
	 Vigência: 90 (noventa) dias
	 Bela Vista do Paraíso, 15 de março de 2021.

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO
CHAMAMENTO PÚBLICO – 004/2018

	 Termo Aditivo de: Aditivo de Valor por Plantão.
	 Modalidade: Chamamento Público nº 004/2018.
	 Objeto: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE PLANTÕES MÉ-
DICOS JUNTO AOS HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO JORGE NO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO 
PARAÍSO- PR
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Valor: 25% do valor inicialmente contratado 

	
	 Bela Vista do Paraíso, 15 de março de 2021.

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal


